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Para uma política queer de não monogamia 
consensual. Do parentesco queer aos 

comuns queer12

(Towards a queer politics of consensual non-monogamy. From queer kinship to the queer commons)

(Por una política queer de la no monogamia consensual. Del parentesco queer a los comunes queer)

12Christian Klesse3

Resumo: Este artigo aborda a questão de como uma perspectiva queer pode informar agendas políticas radicais 
e transformadoras em torno da Não Monogamia Consensual (NMC). Ele argumenta que nenhum relacionamento é 
verdadeiramente transformador ou transgressor apenas por causa de sua constelação não convencional. Em vez disso, 
as NMCs precisam ser conscientemente politizadas, de forma a se encaixarem em agendas de movimentos políticos 
mais amplos, para que seu potencial queer seja alcançado. O artigo argumenta, ainda, que as agendas políticas queer 
radicais em torno das NMCs precisam considerar a diversidade das populações envolvidas nas NMCs. Sugere que os 
debates sobre interseccionalidade e posicionalidade nos feminismos negro, indígena e decolonial e nas críticas queer of 
colour, bem como no apelo de Édouard Glissant por uma poética da relação e o “direito à opacidade” podem fornecer 
uma rica inspiração para uma política de múltiplas questões baseada na afirmação da diferença e da multiplicidade. O 
artigo prossegue explorando alguns temas-chave dentro dos debates de inspiração queer sobre a NMC, passando da 
discussão sobre a política do prazer para a teoria do parentesco queer, encerrando com o argumento de que a política 
queer da NMC depende ainda mais de uma ética expansiva do cuidado, conforme apropriadamente teorizado nos 
debates dos movimentos sociais sobre os comuns. O artigo utiliza teorias críticas queer, feministas, antirracistas, 
decoloniais e anticapitalistas para esboçar uma estrutura de preocupações que podem ajudar a desenvolver agendas 
políticas transformadoras em torno da NMC em diferentes contextos sociais.
Palavras-chave: Não Monogamia Consensual (NMC); parentesco queer; famílias queer; comuns queer; 
interseccionalidade; opacidade (opacité).

Abstract: This paper addresses the question how a queer perspective may inform radical and transformative political 
agendas around Consensual Non-Monogamy (CNM). It argues that no relationships are ever truly transformative or 
transgressive because of their unconventional constellation alone. Rather, CNMs need to be consciously politicised in 
ways that tap into wider political movement agendas to fulfil their queer potential. The paper further argues that radical 
queer political agendas around NMC need to consider the diversity of populations engaged in CNMs. It suggests that 
the debates about intersectionality and positionality in Black, indigenous and decolonial feminisms and queer-of-colour 
critiques, and Édouard Glissant’s call for a poetics of relation and the “right to opacity” can provide rich inspiration 
for a multi-issue politics based on an affirmation of difference and multiplicity. The paper goes on to explore some key 
themes within queer-inspired debates on CNM, moving from the discussion of politics of pleasure to queer kinship 
theory, closing with the argument that queer CNM politics are further dependent on an expansive ethics of care, as 
aptly theorised in social movement debates on the commons. The article utilises queer, feminist, anti-racist, decolonial 
and anti-capitalist critical theories to sketch a framework of concerns that may help developing transformative political 
agendas around CNM in different social contexts.
Keywords: Consensual Non-Monogamy (CNM); queer kinship; queer families; queer commons; intersectionality; 
opacity (opacité).

Resumen: Este artículo aborda la cuestión de cómo una perspectiva queer puede informar agendas políticas radicales y 
transformadoras en torno a la No Monogamia Consensual (NMC). Argumenta que ninguna relación es verdaderamente 
transformadora o transgresora solo por su constelación no convencional. En cambio, las NMC deben ser conscientemente 
politizadas para encajar en agendas de movimientos políticos más amplios para que su potencial queer sea alcanzado. El 
artículo también sostiene que las agendas políticas queer radicales en torno a las NMC deben considerar la diversidad 
de las poblaciones involucradas en las NMC. Sugiere que los debates sobre interseccionalidad y posicionalidad en los 
feminismos negro, indígena y decolonial, así como las críticas queer of colour, y el llamado de Édouard Glissant por 
una poética de la relación y el “derecho a la opacidad” pueden proporcionar una rica inspiración para una política de 

1	 Tradução do artigo inédito “Towards a queer politics of consensual non-monogamy. From queer kinship to the queer 
commons”. Tradução: Daniel Cardoso e Pablo Pérez Navarro.

2	 Os argumentos apresentados neste artigo foram apresentados pela primeira vez na forma de conferência de 
encerramento na IV Conferencia Internacional No Monogamias e Intimidades Contemporáneas (NMCI), em 23 
de novembro de 2023 no Chile. Sou grato aes organizadories e participantes da conferência por seu feedback e 
incentivo.  

3	 Doutor em Sociologia e professor da Manchester Metropolitan University (MMU). E-mail: c.klesse@mmu.ac.uk
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múltiples cuestiones basada en la afirmación de la diferencia y la multiplicidad. El artículo continúa explorando algunos 
temas clave dentro de los debates de inspiración queer sobre la NMC, pasando de la discusión sobre la política del placer 
a la teoría del parentesco queer, concluyendo con el argumento de que la política queer de la NMC depende aún más de 
una ética expansiva del cuidado, según lo teorizado apropiadamente en los debates de los movimientos sociales sobre los 
comunes. El artículo utiliza teorías críticas queer, feministas, antirracistas, decoloniales y anticapitalistas para esbozar 
una estructura de preocupaciones que pueden ayudar a desarrollar agendas políticas transformadoras en torno a la NMC 
en diferentes contextos sociales.
Palabras clave: No Monogamia Consensual (NMC); parentesco queer; familias queer; comunes queer; 
interseccionalidad; opacidad (opacité).

1 Introdução

Este artigo analisa a Não Monogamia Consensual (NMC) a partir de uma perspectiva 

queer. Especificamente, o objetivo é identificar as principais preocupações de uma agenda 

política transformadora radical e queer em torno dos modos de vida da NMC. A política afeta 

constantemente a vida das pessoas que praticam a NMC, principalmente por causa da estigmatização, 

da marginalização e da não inteligibilidade generalizada imposta pelos regimes de conhecimento 

mononormativos e heteronormativos (Rambukkana, 2015, Schippers, 2016). Defendo que, se 

quisermos4 mudar alguma coisa em relação a isso, precisaremos analisar e politizar conscientemente 

as relações sociais das quais fazemos parte. O artigo argumenta que não é nada óbvio como as 

NMCs operam politicamente, como elas figuram na política de classe, gênero, raça e discursos 

sexuais, na construção de nações e estados-nação, na dinâmica transnacional e na geopolítica, bem 

como em processos econômicos mais amplos. Consequentemente, precisamos evitar a tentação 

de qualquer raciocínio político-identitário rápido e a dependência de reivindicações de direitos 

unidimensionais singulares. As tentativas de forjar uma agenda queer radical em torno da NMC 

precisam abordar, continuamente, uma série de questões difíceis: o que queremos alcançar, em 

qualquer contexto em que estejamos trabalhando? Quais são as implicações mais amplas de nossas 

demandas, para nós mesmes5 e para outres? Com quem queremos trabalhar? Quem queremos ser 

e em que tipo de sociedade queremos viver? As NMCs são empolgantes e desafiadoras ao mesmo 

tempo. Qualquer tentativa de fazer justiça a esse tema e de desenvolver uma linguagem política em 

torno deste também é empolgante e desafiadora. A discussão que se segue é, principalmente, teórica 

e especulativa, ao invés vez de empírica, informada pelo meu conhecimento dos movimentos 

sociais na Europa, ou seja, aqueles que estavam engajados no desenvolvimento de formas de 

ativismo do NMC e da comunidade de pessoas LGBTQIAPN+6. Espero que as referências a 

4	 Quando eu uso a primeira pessoa do plural neste artigo, refiro-me ao conjunto contingente, temporário e coalizional 
de todas aquelas pessoas inclinadas a pensar sobre políticas queer em relação à NMC, ao invés de um grupo ou 
coletivo baseado em identidade.

5	 N. des T. Quando possível, esta tradução evita as marcas de gênero, omnipresentes no português em comparação 
com o inglês do texto original. Noutros, optamos pelo uso do neutro universal do sistema “elu”.

6	 Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais/Travestis/Transgêneros, Queer, Intersexo, Assexuais/Arromânticos/
Agênero, Pansexuais/Polissexuais/Panromânticos, Não Binárias e muito mais.
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debates e a contextos transnacionais aqui presentes tornem os assuntos e as questões discutidos 

também relevantes para pessoas que trabalham em contextos diferentes. 

O artigo está estruturado da seguinte forma: na segunda seção, abordo algumas terminologias 

e conceitos importantes sobre NMC e queer e explico a partir de que tipo de posição abordei 

esses temas. Em seguida, discuto diferentes posições sobre as interconexões entre queer e NMC e 

argumento que a NMC precisa de uma “politização consciente”, sugerindo que qualquer política 

queer significativa da NMC precisa se preocupar com a diferença. Na seção seguinte, mostro que 

isso pode ser alcançado com a adoção de perspectivas de interseccionalidade e/ou sucumbindo 

a uma “poética da relação” – no sentido de Édouard Glissant –, reconhecendo o que Glissant 

chamou de “direito à opacidade”. Em seguida, discuto o que considero como elementos-chave 

dentro da política queer verdadeiramente transformadora da NMC, ou seja, prazer, parentesco, 

cuidado e uma preocupação com os comuns. Na conclusão, reforço meu argumento em favor de 

uma política interseccional e de múltiplas questões em torno da NMC, que desenvolva uma ética 

expansiva do cuidado além dos limites do parentesco, em direção a uma esfera social mais ampla 

de preocupações comunitárias ou públicas que podem ser denominadas “os comuns” (Federici, 

2019a).  

2 Terminologias, conceitos e posicionamento 

Nesta seção, explico brevemente os principais conceitos – como NMC e queer – e específico 

em que contextos os encontrei e por que os considero úteis para discutir projetos políticos e éticos 

em torno de intimidades e sexualidades dissidentes. Dois pensamentos guiam minha discussão 

nesta seção: que terminologias estão em fluxo e que nossa própria posição é importante. 

2.1 NMC

O termo “NMC” funciona como um termo abrangente, representando relações múltiplas 

que não são monogâmicas por consenso – por exemplo, baseadas em conhecimento compartilhado, 

transparência e um compromisso consciente de lidar com dependências e desigualdades no 

relacionamento ou na rede em questão. O uso desse termo indica que reconhecemos a diversidade 

inerente às culturas e aos movimentos íntimos e sexuais. Como em qualquer contexto, as pessoas 

tendem a estabelecer limites diferentes. Para mim, as NMCs incluem, potencialmente, múltiplos 

relacionamentos com e sem filhes, poliamor, anarquia relacional, relações abertas, swingers, 

círculos de práticas de Bondage, Disciplina, Sadismo e Masoquismo (BDSM), amigues de foda 

– fuck buddies – e de carinho – cuddle buddies –, amizades eróticas, bem como certas formas de 
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casamento em grupo – poligamia – e trabalho sexual (Cardoso; Klesse, 2022; Rambukkana, 2015). 

A maioria das pesquisas das NMCs reconhece que há grandes diferenças conceituais e culturais 

entre muitas dessas práticas, mas, mesmo assim, está convencida de que vale a pena explorar as 

bases comuns – entre as manifestações individuais dentro desses agrupamentos – para mostrar 

genealogias extensas de poder e suscitar possibilidades de ação política conjunta. 

2.2 Queer

Queer denota uma disposição política para desafiar a normatividade. O conceito teve 

sua origem em debates anglo-linguísticos em ambientes intelectuais e ativistas preocupados em 

desfazer as normatividades em torno da sexualidade e do gênero – como a heteronormatividade e 

a cisnormatividade (Butler, 2006, 2011; Sedgwick, 1991; Seidman, 1997; Warner, 1993, 2000). Os 

debates sobre o queer se ampliaram desde a década de 1990, e a teoria queer está mais inclinada, 

hoje em dia, a se envolver com normatividades emocionais e relacionadas ao corpo em escala 

maior, impulsionada, por exemplo, por críticas de feministas negras e indígenas e de pessoas 

trans e negras de cor – Queer and Trans People of Colour (QTPOC) –, para reconhecer e abordar 

o papel central da raça e do colonialismo na construção da intimidade e da sexualidade; pela 

Teoria Queer Crip, para perceber o poder difundido do capacitismo, da neuronormatividade e dos 

padrões de beleza normativos; e pelos estudos trans*7, para reconhecer que a cisnormatividade ou 

a fetichização trans* estruturou grande parte dos inícios dos debates queer (Eng, 2010; Eng; Puar, 

2020; Ferguson, 2004; Halberstam; Muñoz; Eng, 2005; Mcruer, 2006, 2018). 

Queer é um conceito itinerante; isso significa que ele foi adaptado e elaborado em muitas 

partes do mundo (Mesquita; Wiedlack; Lasthofer, 2012). Embora possa ter uma certa ressonância 

superficial com as práticas e as filosofias locais e indígenas, ele não oferece uma ferramenta 

necessariamente adequada para analisar e entender completamente qualquer uma delas. A palavra 

pode até não ser traduzida de maneira adequada para determinados idiomas, como argumentam 

Héctor Domínguez Ruvalcaba (2016) e David William Foster (2018) com relação ao espanhol ou 

ao português. O conceito de queer está em circulação global, e a teoria queer está em um fluxo 

constante e está sujeita à crioulização (Glissant, 2011a, 2018). Isso significa que queer também 

está sujeito à tradução e, como tal, envolve a “encenação de tensões, ressonâncias e contradições” 

(Pierce et al., 2021, p. 322). O queer em si é moldado pela forma cultural da “colonialidade do 

poder”, para adotar a terminologia dos estudiosos decoloniais (Lugones, 2007, 2014; Quijano, 

7	 N. des T. – Estamos conscientes dos debates em torno do uso ou não do asterisco após o prefixo “trans” como forma 
de inclusão ou de potencial segregação de uma multiplicidade de experiências de transgeneridade. Escolhemos, 
aqui, manter a grafia usada no texto original.
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2000). Além disso, por estar em fluxo e deslocamento, o conceito queer pode, de fato, precisar de 

esforços ainda mais conscientes de deslocamento para evitar o fechamento, a ortodoxia e a atração 

pelo universalismo (Pérez Navarro, 2023). No entanto, a rejeição do universalismo traz à tona, 

inadvertidamente, a questão da posicionalidade.

2.3 Posicionamento – de onde eu venho?

Também é importante dizer algumas palavras sobre mim nesse contexto. Sou um homem 

que se identifica como queer, com uma ligação de longa data com os modos de vida das NMCs, 

uma pessoa branca de origem alemã que vive no Reino Unido, lecionando sociologia em uma 

universidade britânica – Manchester Metropolitan University (MMU) –, pesquisando políticas 

sexuais e de gênero e intimidades contemporâneas na Europa. Na década de 1990, passei a me 

dedicar aos estudos queer, trabalhando com questões LGBTQIAPN+ e NMC, lendo o trabalho de 

acadêmiques de mentalidade queer, principalmente dos Estados Unidos da América (EUA) e do 

Reino Unido, como Michael Warner, Jon Binnie, Anna-Marie-Smith, Davina Cooper, Judith Butler 

e muites outres, sempre preocupades em abordar o queer de um ponto de vista interseccional. Eu 

havia encontrado e aprendido a valorizar as perspectivas interseccionais por meio do envolvimento 

com debates nos EUA e no Reino Unido sobre o feminismo negro e a crítica queer of colour, 

como Patricia Hill Collins, bell hooks, Audre Lorde, o Coletivo Combahee River, Avtar Brah, Nira 

Yuval-Davis, Floya Anthias, Jin Haritaworn, Cathy J. Cohen e muitas outras (Erel et al., 2010; 

Salem, 2018). Curiosamente, tenho testemunhado as metamorfoses da teoria queer desde então. 

Em meus primeiros encontros, eu apreciava a teoria queer porque ela fornecia um paradigma 

crítico – preocupado em desfazer o poder –, como um paradigma radical – visando a mudança 

não apenas de indivíduos ou questões individuais, mas da sociedade como um todo –, sempre 

pensando o privado/público e o micro/macro em um único movimento. 

Espero que estes breves pensamentos e reflexões tenham fornecido informações suficientes 

para que eu comece a explorar os possíveis vínculos e conexões entre queer e NMC na seção 

seguinte.

3 O que há de queer na NMC agora? Rumo a uma política da articulação

A NMC tem sido um item persistente na agenda de muitos movimentos de justiça social, 

incluindo o feminismo, as lutas pela libertação gay, pela libertação trans, bem como muitas 

correntes de políticas socialistas, comunistas ou anarquistas radicais de esquerda, geralmente sem 

base partidária (Klesse, 2018b; Pieper; Bauer, 2005). Há uma longa história de críticas à forma de 
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casal, à família nuclear burguesa e às relações de gênero e ordens sexuais sustentadas por elas. Isso 

tem sido frequentemente ligado a explorações em torno das ideias de vida comunitária, cuidados 

coletivos com as crianças etc., conforme evidenciado pelas diversas correntes contraculturais 

ligadas aos movimentos em torno do momento revolucionário de 1968 – e dos anos subsequentes 

–, mas também aos movimentos de justiça social urbanos e rurais – por exemplo, movimentos de 

ocupação e comunas (Rubin, 2001).   

3.1 Ambivalência

Ao mesmo tempo, a validação política do NMC nos movimentos sociais também sempre 

foi alvo de críticas, por exemplo, por parte das feministas, que se queixaram das ideologias de 

gênero opressivas que sustentaram os “discursos do amor livre”, implicando pressões culturais 

sobre mulheres em contexto de movimentos sociais heteronormativos ou heterossexistas, para 

que elas se façam disponíveis para os homens (Bührmann, 1995; Kreutzer, 2004). Em resumo, há 

suspeitas de que a NMC consagra o privilégio masculino nas relações heterossexuais de gênero 

ou promove a objetificação – geralmente masculina – dos corpos. Da mesma forma, feministas 

negras e estudioses queer sugeriram que o legado da dominação colonial e do tráfico transatlântico 

de pessoas escravizadas moldou a construção do que a intimidade e a sexualidade significam 

hoje, implicando representações, imaginários e estruturas de sentimentos fortemente racializados 

(Moon, 2008; Williams, 1977), que minam qualquer visão utópica de transgressão queer (Holland, 

2012; Wekker, 2016). 

Também não devemos esquecer que, além de ser articulada a partir de ideologias resistentes, 

a não monogamia faz parte, ainda, de adaptações convencionais de tradições culturais e estruturas 

religiosas, que enfatizaram ideias heteronormativas e heteropatriarcais sobre gênero, sexualidade, 

intimidade e vida familiar, como é o caso de muitas práticas dependentes do gênero em formas 

poligínicas de poligamia (Stacey; Meadow, 2009). Concomitantemente, estudioses, como 

Wilkinson (2010), argumentaram que muites defensores do poliamor apresentam uma imagem de 

suas relações como sendo totalmente compatíveis com os valores familiares reprodutivos da classe 

média branca, que podem ser corretamente chamados de polinormativos. Como muites devem ter 

notado, o título desta seção incluiu uma referência ao influente artigo da autora sobre esse assunto. 

Além disso, como mostram as pesquisas sobre NMC e Multiparentalidade (MP), mesmo 

aquelas pessoas que pretendem resistir aos padrões relacionais dominantes e aos papéis de gênero 

problemáticos, com frequência, só conseguem “esticar” as normas, ao invés de criarem algo 

radicalmente novo (Roodsaz, 2021). Talvez só consigam ser “resistentes” e “contranormativas” 
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temporariamente, enquanto recorrem às divisões tradicionais de trabalho em períodos mais 

estressantes (Schadler, 2021). Outras podem ter visões contraditórias, inventando novas práticas 

e papéis parentais e, ao mesmo tempo, reproduzindo ideias profundamente arraigadas sobre a 

parentalidade biológica e, em particular, a maternidade (Raab, 2022). Em resumo, se não está tão 

claro o que é radical, queer e transformador na NMC, não pode haver complacência, e precisamos 

nos fazer uma série de perguntas desafiadoras. 

3.2 Articulações queer

Isso significa que devemos analisar cuidadosamente como as práticas específicas da NMC 

se relacionam com o contexto mais amplo das relações de poder. Nesse sentido, sempre me inspirei 

no trabalho crítico de pensadories como Stuart Hall (1985, 1986; Grossberg, 1986; Hay; Hall; 

Grossberg, 2013) ou Ernesto Laclau e Chantal Mouffe (2015; Smith, 1998), cujas adaptações 

pós-estruturalistas da teoria da hegemonia sugerem que, para criticar efetivamente os discursos 

dominantes, precisamos nos concentrar nos termos e condições da “articulação”. Nessa linha de 

raciocínio, a política resistente ou transformadora da NMC precisa abordar questões como as 

seguintes: como, exatamente, as interpretações hegemônicas e ativistas da NMC estão conectadas 

a outros discursos, paradigmas, práticas, formas de poder ou práticas de liberdade? Como a NMC 

é articulada com ideias sobre cidadania, pertencimento nacional, dissidência, respeitabilidade, 

maturidade, temporalidades normativas e contranormativas, práticas dominantes de racialização, 

geração e determinação de valores, igualdade, justiça etc.? A contestação dessas articulações ou 

a elaboração de articulações alternativas exige a definição minuciosa das possíveis conexões 

entre as NMCs e as formas concretas de luta. Esse é um desafio criativo e coletivo, um desafio 

de pensar, imaginar, fazer e agir. Ele convida à reflexão sobre as seguintes questões: quais são 

nossos objetivos? Que tipo de pessoas queremos ser? Que tipo de relações queremos criar? Em que 

sociedade queremos viver? A resposta a essas perguntas inevitavelmente terá um impacto sobre o 

tipo de luta que desejamos empreender e sobre as alianças que desejamos considerar para criar as 

condições para o florescimento da verdadeira diversidade relacional. 

4 Opacidade, interseccionalidade e posicionalidade: rumo a uma política de localização

“Diversidade” é um termo carregado e muito usado. Quando falo sobre diversidade 

relacional aqui, não me refiro ao discurso insensível ao poder do liberalismo individual, que postula 

a diversidade como um dado ou como uma simples escolha de matéria, mas à ideia de diferença 

como opacidade – opacité –, como foi elaborada pelo poeta e teórico martinicano Édouard Glissant, 
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em seus pensamentos sobre a poética da relação – poétique de la relation –, que flui dos processos 

culturais de crioulização (Glissant, 2011, 2018). 

4.1 Opacidade e crioulização

Glissant sugere que a crioulização tem sido uma característica específica da dinâmica cultural 

que sustenta as experiências (afro-)caribenhas do tráfico transatlântico de pessoas escravizadas 

e do regime colonial da plantação. Essas experiências foram moldadas pela destruição, pela 

desapropriação e pelo deslocamento, mas também por adaptações criativas e práticas de mistura 

cultural, que eliminaram completamente qualquer pressuposto significativo de essência cultural, 

pureza ou delimitação (Glissant, 2010; Hall, 2003a, 2003b). As culturas que surgiram desses 

encontros e lutas pela sobrevivência apresentam uma abertura e uma fluidez radicais, exibindo 

uma profunda conectividade e opacidade. Como tal, elas são radicalmente diferentes e oferecem 

uma alternativa ao “conceito imperial do Um” (Glissant, 2011b, p. 2). De acordo com Glissant, as 

histórias do tráfico de pessoas escravizadas e do deslocamento também implicaram as paisagens 

culturais das Américas nessas experiências de crioulização.

A crioulização é um processo imprevisível e convivial, que implica a chance de uma nova 

relação ética com a alteridade, transcendendo as obsessões comuns com propriedade, limites e 

autonomia. “Posso mudar trocando com o outro, sem perder ou distorcer a mim mesmo”, explica 

ele em um artigo publicado na Callaloo (Glissant, 2013, p. 857). A beleza surge no engajamento 

com es outres – ela faz parte da negociação com a diferença e da tensão resultante. “A beleza pode 

ser encontrada nesse ponto de encontro” (Glissant, 2013, p. 858). Essa é exatamente a poética da 

relação. “A relação é a fronteira fundamental, que é a passagem aberta”, argumenta ele (Glissant, 

2013, p. 861). A opacidade, nesse contexto, representa a diferença radical, a intraduzibilidade 

e a incognoscibilidade, uma presença que se recusa a ser compreendida e, portanto, permanece 

incontrolável e inassimilável.   

Em seu trabalho posterior, Glissant (2017) sugere que a globalização trabalha para 

expandir o processo de crioulização, resultando na opacidade como uma possibilidade e uma 

opção éticas em diferentes encontros e contextos (trans)culturais ao redor do mundo. Essa ênfase 

no transversalismo facilitou o engajamento com o conceito por parte de autories do Norte Global, 

muitas vezes impulsionado por artistas, acadêmicas e ativistas de uma posição diaspórica, que, 

frequentemente, adotam o argumento de Glissant para um “direito à opacidade” como um meio de 

defender uma política inclusiva contra as pressões de assimilação e a hierarquização explícita de 

culturas, que anda de mãos dadas com o absolutismo nacional, a supremacia branca e o racismo 
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(El-Tayeb, 2011; Gutiérrez Rodríguez; Tate, 2015; Hall, 2003a, 2003b; Klesse, 2015). 

4.2 Interseccionalidade

Portanto, políticas das NMCs radicais queer dignas desse nome têm de se preocupar com a 

diferença. Isso significa ir além do que Jin Haritaworn (2008, 2015) criticou como uma “política de 

identidade de questão única”, que, com muita frequência, rege as agendas políticas LGBTQIAPN+, 

inclusive aquelas que mobilizam o rótulo queer. Acho que o conceito de interseccionalidade que 

foi elaborado na política feminista negra dos EUA e de outros lugares (Crenshaw, 1989; Hill 

Collins, 2022) oferece um bom ponto de partida para o desenvolvimento de uma agenda política de 

coalizão de várias questões, que permita abordar o que o Coletivo Combahee River (2018) chamou 

de “simultaneidade de opressões interligadas”. Shirley Ann Tate (2023) apontou as ressonâncias 

mútuas do pensamento crítico sobre as múltiplas fontes de opressão na política feminista, em todo 

o espectro antirracista e decolonial mais amplo, trazendo, assim, as perspectivas indígenas, latinas 

e asiáticas para o centro da genealogia do pensamento interseccional. Tate (2023, p. 39) sugere que 

“a interseccionalidade se desenvolveu ao longo de séculos de ativismo e teorização em um espaço 

colonial pós-escravista branco do Hemisfério Ocidental, o que significa que a descolonização já 

estava implicada em seu surgimento”. 

Considero que as perspectivas interseccionais são compatíveis com as ideias de Glissant 

sobre opacidade, crioulização e poética da relação. No centro de ambas as abordagens está a validade 

da diferença inassimilável, abordada por meio de uma teoria crítica do poder. É claro que também 

há diferenças. O pensamento interseccional feminista negro das décadas de 1980 e 1990 tendia a 

operar dentro de estruturas analíticas mais estruturalistas, com o anticapitalismo marxista, o anti-

imperialismo, o feminismo radical e o antirracismo fornecendo conceitos-chave para o debate. Por 

outro lado, o trabalho de Glissant (2011a) foi influenciado pelo pensamento rizomático de Deleuze 

e Guattari (1995), ou seja, uma abordagem que desconfia do investimento do estruturalismo em 

categorias firmemente definidas – e, portanto, “fechadas” –, da sistematicidade e da tendência à 

generalização e à abstração. Por exemplo, Jasbir Puar (2005, 2012) ressaltou as diferenças entre 

uma perspectiva baseada no agenciamento – assemblage – deleuziano/guattariano da diferença e 

o pensamento da interseccionalidade. “A interseccionalidade privilegia a nomeação, a visualidade, 

a epistemologia, a representação e o significado, enquanto o agenciamento enfatiza o sentimento, 

a tactilidade, a ontologia, o afeto e a informação”, argumenta ela (Puar, 2005, p. 128). Enquanto 

a interseccionalidade supostamente está ligada a uma “vontade epistemológica implacável de 

verdade” (Puar, 2005, p. 128), pressupondo, pois, a identidade e rejeitando a futuridade, para Puar, 



klesse, christian Para uma política queer

~579~

Periódicus, Salvador, n. 21, v. 1, jan.-jul. 2025 – Revista de estudos indisciplinares em gêneros e sexualidades
Publicação periódica vinculada ao Núcleo de Pesquisa NuCuS, da Universidade Federal da Bahia – UFBA

ISSN: 2358-0844 – Endereço: http://www.portalseer.ufba.br/index.php/revistaperiodicus

a preocupação que o agenciamento dedica à ontologia o torna muito mais sensível às questões do 

devir e do desconhecido, ambos relacionados com nossa compreensão do futuro. Embora eu não 

queira minimizar esses diferentes compromissos teóricos, vejo mérito na abordagem pragmática de 

Avtar Brah (2022) em apreciar ambos os conceitos como ferramentas adequadas para compreender 

a complexidade das experiências das pessoas no mundo e de si mesmas. Portanto, sugiro que tanto 

a interseccionalidade quanto a relação fornecem métodos intelectuais e conceitos críticos para 

a compreensão das experiências da NMC, e orientação para uma ética política que nos permita 

estabelecer alianças multitemáticas. 

Embora a interseccionalidade tenha informado alguns trabalhos críticos sobre as NMC, 

explícita ou implicitamente (Haritaworn; Lin; Klesse, 2006; Klesse, 2007; Rambukkana, 2015; 

Tallbear, 2021; Willey, 2016), grande parte dos textos sobre a NMC carece de um engajamento 

crítico com as relações de poder interseccionais. Isso é importante porque não só diminui a 

complexidade do pensamento político dentro dos estudos e do ativismo das NMC, como também 

reduz a capacidade das comunidades ativistas das NMC de abordarem as questões de poder dentro 

dos movimentos políticos e dentro dos laços afetivos das relações comunitárias, íntimas e sexuais.  

4.3 Posicionalidades da NMC e a “política de localização”

Reconhecer isso, assumir esse desafio, significa perceber que nossa posição, nossa 

localização nas paisagens mais amplas do poder, é profundamente importante. A posicionalidade 

é uma estrutura ético-política desenvolvida por feministas negras e decoloniais (Grewal; Kaplan, 

1994; Mohanty, 2006). Há uma estreita interconexão entre a ideia de localização/posicionamento e 

a teoria política interseccional. Floya Anthias (2005, p. 44) define o termo da seguinte forma: “[...] 

posicionalidade é um termo que faz referência à interação entre a posição dentro de cada uma das 

divisões (como etnia/nação, classe e gênero) e sua representação, e posicionamento, a colocação 

intersubjetivamente constituída de forma vivida que o indivíduo faz em contextos específicos”. 

Defendo que uma política queer radical e transformadora da NMC precisa se basear em 

uma “política de localização” (Brah, 2022; Kaplan, 1994). Ela precisa ser sensível às diferenças 

entre aquelus que praticam a NMC ou aquelus que, habitualmente, são atacades como sendo 

excessivamente sexualizades ou promíscues, de maneiras irresponsáveis ou não dignas. Por 

exemplo, as pessoas negras, as pessoas de cor e dos povos originários foram colocadas fora da 

categoria de monogamia respeitável – branca – em contextos coloniais. As mulheres desses grupos, 

em especial aquelas que se comportam como sujeitos eróticos autônomos, foram submetidas ao 

estigma da prostituta, à vergonha sexual e à violência sexual (Hill Collins, 2022; Tallbear, 2021). 
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Os homens queer e es trabalhadories do sexo de diferentes gêneros também sofrem com essas 

categorias de estigma.

Os discursos antipromiscuidade, uma das principais armas ideológicas usadas pelas pessoas 

que se esforçam para consagrar a monogamia compulsória e uma ordem de gênero heteropatriarcal, 

têm sido usados de forma diferenciada para atingir diferentes populações de diferentes maneiras 

(Klesse, 2007). Os modos de vida e a identificação pública com a NMC têm, portanto, preços 

diferentes para pessoas diferentes, dependendo de nossa localização social no contexto de variados 

eixos de opressão.     

No entanto, a localização social também é importante no que diz respeito ao acesso a 

moradias seguras e adequadas, a serviços e a tecnologias de saúde reprodutiva, à educação e ao 

trabalho, os quais desempenham um papel fundamental na facilitação ou no enfraquecimento da 

capacidade de construir as vidas das NMCs que desenvolvem os parentescos das NMCs. Mais 

uma vez, raça, classe, capacidade e muitos outros fatores não só têm impacto na representação 

– enquadramento ideológico –, mas também se traduzem materialmente em desigualdade e 

estratificação. Nossas preocupações, necessidades e estratégias políticas dependem de nossa 

localização social. Não existe uma comunidade NMC universal e homogênea. Portanto, nossas 

estratégias políticas precisam ser elaboradas em projetos de alianças (Carastathis, 2013).  

5 Temas principais da estrutura para uma política queer da NMC

Nesta seção, refletirei sobre o que considero serem temas importantes para o desenvolvimento 

de uma agenda política queer que contribua para a mudança social em torno da NMC. Meu foco é 

a política de parentesco queer, o prazer e a defesa, e a expansão do comum. À luz das discussões 

feitas até agora, deve ser óbvio que não considero esses temas nem exaustivos nem universalmente 

aplicáveis a todos os contextos.  

5.1 Política queer de parentesco

Grande parte das vivências das NMCs tem sido sobre a construção de relacionamentos 

íntimos fora dos limites da monogamia e das lógicas rígidas do parentesco reprodutivo 

biologicamente definido (Klesse, 2019; Pallotta-Chiarolli, 2010; Pallotta-Chiarolli; Sheff; 

Mountford, 2020; Sheff, 2014). Nesse sentido, podemos pensar nos relacionamentos e nas famílias 

em NMC a partir do paradigma do parentesco queer (Bradway; Freeman, 2022; Klesse; Schippers, 

2024; Mizielińska, 2022). 

O discurso das “famílias de escolha” (Jones-Wild, 2012; Weeks; Heaphy; Donovan, 2001; 
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Weston, 1991, 1995), originalmente concebido para falar sobre famílias LGBTQIAPN+, também 

tem sido usado para falar sobre redes relacionais íntimas e duradouras em torno de práticas variáveis 

das NMCs (Klesse, 2019; Klesse; Rothschild; Walker, 2022; Weston; Freeman; Bradway, 2022). 

As famílias em NMC frequentemente contornam ou desfazem as práticas de parentesco com foco 

na biologia, seja por não planejarem reproduzir-se e ser pais ou mães ou, alternativamente, por 

meio do envolvimento bastante comum de parentalidades não biológicas e cuidados não parentais 

no zelo com as crianças (Bennion, 2020; Pain, 2020; Pallotta-Chiarolli et al., 2013; Klesse, 2019; 

Klesse; Rothschild; Walker, 2022).  

Apesar disso, es pesquisadories queer frequentemente olham para os termos “família” 

e “parentesco” com distância e desconfiança. A própria noção de família foi sobredeterminada 

por suposições heteronormativas, regras emocionais centradas no casal e conotações biológicas 

(Morgan, 2011; Roseneil, 2007). Por isso, muitas das pessoas dispostas a se basearem no pensamento 

queer evitam o termo. Eu mesmo propus o conceito de “laços queer” de parentesco na NMC por 

motivos semelhantes (Klesse, 2019; Rodríguez, 2011; Weiner; Young, 2011). Além disso, ao invés 

de reivindicar as famílias ou se inscrever pessoalmente ou inscrever os próprios relacionamentos 

em um discurso familiar, as vozes abolicionistas da família se tornaram mais poderosas nos 

movimentos queer e trans*feministas da esquerda (Lewis, 2021, 2022; O’brien, 2023). A ideia 

básica por detrás da abolição da família é de que a família está irremediavelmente mergulhada 

em ideologias exclusivistas, noções competitivas e privatizadas de cuidado e responsabilidade. À 

primeira vista, pode parecer chocante que movimentos preocupados com a libertação, o bem-estar 

e o acesso igualitário a recursos para todes queiram abolir a ideia de família, uma instituição que é 

tão fortemente carregada de esperança de pertencimento, apoio e segurança, muitas vezes, é claro, 

contra todas as evidências da própria experiência, como expressão de um “otimismo cruel”, por 

assim dizer (Berlant, 2011; Lewis, 2022). No entanto, é importante lembrar que a teoria política do 

abolicionismo – como foi desenvolvida, por exemplo, com relação à polícia e às prisões – sempre 

propôs uma teoria complexa e matizada para a mudança, na qual determinados papéis, funções e 

valores devem ser remodelados, transpostos e coletivizados (Davis et al., 2022). O abolicionismo 

no contexto familiar também não se trata simplesmente de acabar com a família ou destruí-la. 

Trata-se de criar laços comunitários que permitam o surgimento de diferentes modalidades de 

intimidade e cuidado fora e além das estruturas de privilégio.

Assim, podemos ver que a teoria queer tem demonstrado uma profunda ambivalência 

para com a ideia de parentesco. Por um lado, ela tem buscado transformar o parentesco em um 

“campo radical e aberto de experimentação relacional” (Bradway; Freeman, 2022, p.  2). Ao 
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mesmo tempo, também tem havido uma tendência acentuada de evitar sua terminologia, por causa 

de sua associação com modos estruturalistas da teoria antropológica, sua implicação na política 

colonial e antinegra das sociedades de ocupação brancas, propondo termos alternativos, “como 

relacionalidade, pertencimento, intimidade e confraternização” (Bradway; Freeman, 2022, p. 2). 

A cautela em relação à terminologia de parentesco em certas correntes da teoria queer foi 

ainda mais alimentada pela “virada antissocial” na teorização queer nos EUA, com autores como, 

por exemplo, Leo Bersani (1987, 1995) e Lee Edelman (2004) promovendo uma interpretação 

da queeridade – queerness – como uma negação radical da identidade, do pertencimento, como 

um desfazer do próprio social. Em particular, o trabalho de Edelman (2004) identifica e contesta 

o “futurismo reprodutivo”, que é a base de uma cultura heteronormativa e antiqueer. A alteridade 

queer consistiria, portanto, na recusa de um imperativo reprodutivo e, por extensão, de uma política 

social voltada para o futuro. 

Embora Edelman (2004) certamente esteja certo quando destaca as ideias normativas sobre 

reprodução, criação de filhos e ideologias de parentesco intergeracional como elementos-chave 

em muitas formações culturais heteronormativas, outros apontaram que a teoria antissocial queer 

tende a se abstrair dos contextos cultural e geopolítico e é implicitamente centrada nos EUA. Por 

exemplo, ao comentar sobre a política LGBTQIAPN+ e as práticas familiares na Polônia, Joanna 

Mizielińska e Robert Kulpa (2011; Mizielińska, 2022) sugeriram que as estratégias políticas de 

Edelman não ressoam e, na verdade, não são adequadas ao contexto específico da resistência e 

sobrevivência queer na Polônia. Apesar dessas contradições, parece válido sugerir que uma teoria 

crítica das famílias e do parentesco tem sido o cerne do empreendimento queer crítico. No entanto, 

esses conceitos continuam sendo contestados, repletos de ambivalência e usados com hesitação. 

Muites pesquisadories da NMC, como, por exemplo, Leehee Rothschild, em sua pesquisa 

sobre parentesco queer e NMC em Israel, são inflexíveis ao afirmarem que as pessoas que praticam 

a NMC estão proativamente engajadas na queerificação do parentesco de formas variadas (Klesse; 

Rothschild; Walker, 2022; Rothschild, 2018). Pessoalmente, entendo a ambivalência que muites 

sentem com relação à terminologia da família e do parentesco. Ao mesmo tempo, concordo com 

Bradway e Freeman (2022) que a teoria queer precisa continuar a teorizar o parentesco em todas 

as suas manifestações fluidas e historicamente mutáveis, em especial por causa da utilização do 

parentesco na governança racista e colonial, na desapropriação e no genocídio de populações 

indígenas, e na seleção racista de grupos que foram marginalizados nos processos de construção 

de nações, como é claramente ilustrado nas histórias do colonialismo de ocupação e da supremacia 

branca nas Américas (Cohen, 2001; Ertman, 2010; Klesse, 2018a; Lenon, 2016; Mogrovejo, 2019; 
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Rambukkana, 2015; Rifkin, 2022; Spillers, 1987; Tallbear, 2021). Portanto, a política queer da 

NMC precisa construir uma prática e um conhecimento críticos do parentesco se quiser desafiar as 

políticas nacionalistas heteronormativas, cisnormativas e racistas. O parentesco queer das NMCs 

pode ser tanto o motor de uma mudança radical quanto o recuo para visões privatizadas de uma 

vida feliz. Por essas razões, a política queer das NMC precisa investir em uma noção expansiva 

da responsabilidade dos cuidados, assunto ao qual voltarei mais adiante. Antes disso, gostaria de 

refletir mais sobre o tema da “vida feliz”.

5.2 Políticas queer de prazer 

Não devemos desvalorizar muito rapidamente o desejo de felicidade. Não acho que haja 

nada de errado em querer levar uma vida feliz ou no desejo de sentir alegria, felicidade e prazer. 

De fato, a vontade de acabar com as coisas que nos tornam infelizes e miseráveis é, muitas vezes, 

um poderoso motor de mudança social (Ehrenreich, 2007; Holloway, 2010; Marcuse, 1972; Segal, 

2017).

Nos EUA e no Reino Unido, as correntes de teoria e ativismo queer na década de 1990 

adotaram fortemente o prazer como um aspecto fundamental da criação de vínculos e comunidade 

queer. Isso incluiu um forte compromisso com a dissidência sexual e a positividade sexual (Bell; 

Binnie, 2000; Califia-Rice, 2000; Smith, 1993; Warner, 2000), com o objetivo de recapturar o 

momento de experimentação sexual coletiva lúdica que marcou o início da política de libertação 

gay (Altman, 1993; Berlant; Warner, 1998; Bronski, 2000; Gay Liberation Front, 1971). “As 

queers sempre souberam que o prazer é um recurso”, argumenta Benjamin Shepard (2009, p. 

21), em seu estudo sobre recreação, prazer e performance na cultura de protesto. Como ilustra 

o texto de Herbert Marcuse (1972, 2024), a política liberacionista nos anos pós-1968, em geral, 

enfatizou muito o desejo, a recreação e o prazer, valorizando o subjetivo e prestando atenção 

às necessidades e aos sentimentos pessoais, dimensões da experiência humana que, geralmente, 

eram banidas da esfera da política organizada, das instituições civis e da economia. As correntes 

da recente teorização queer colocaram em primeiro plano a parte lúdica no cerne do sexo (Bem; 

Paasonen, 2023; Paasonen, 2018). 

O livro de adrienne maree brown (2019) sobre o ativismo do prazer também revitaliza 

essa tradição política. brown exorta es leitories a “reconhecer[em] que o prazer é uma medida 

de liberdade” (2019, p. 1), e que é hora de começar a “entender a liberação possível quando nos 

orientamos coletivamente em torno do prazer e do desejo” (2019, p. 1). Para brown, o ativismo 

do prazer considera que este é um elemento fundamental no ativismo em nome da justiça social. 
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Ela destaca a importância primordial do prazer na vida das pessoas negras e pardas e localiza sua 

abordagem nas tradições dos movimentos em prol da alegria, do amor e da libertação da população 

negra, estabelecendo vínculos mais firmes com o ativismo queer, trans* e não binário. Para brown, 

o prazer não está fora do poder, muito pelo contrário, “[...] o ativismo do prazer afirma que todos 

nós precisamos e merecemos o prazer e que nossas estruturas sociais devem refletir isso. Neste 

momento, devemos priorizar o prazer das pessoas mais afetadas pela opressão”, afirma ela (2019, 

p. 13). Como resultado disso, o sexo, o erótico, a comida, a culinária e a alimentação, o humor, 

as drogas, a música e as artes, a leitura etc. vêm à tona como atividades fundamentais dentro do 

ativismo (Binnie; Klesse, 2024). Alguns capítulos de seu livro também tratam da não monogamia e 

da anarquia dos relacionamentos. Uma política queer radical da NMC pode se inspirar nesse longo 

legado de ativismo do prazer presente na justiça social, no feminismo negro e na política queer. 

Uma política queer do prazer não enquadra o prazer como o oposto de uma política dos cuidados. 

No caso ideal, essas ênfases se manifestam uma ao lado da outra de forma orgânica.

5.3 Políticas queer de cuidado

As intimidades das NMCs, como qualquer intimidade, devem abordar questões de 

vulnerabilidade e interdependência. Isso é ainda mais urgente diante dos ataques contínuos à 

assistência médica, à segurança social, ao bem-estar, aos salários dignos e aos direitos de greve e 

de protesto por parte de governos autoritários e de direita em todo o mundo (Rosa, 2023). 

Pesquisas demonstraram que os cortes e as medidas de austeridade, as reduções e as 

interrupções nos serviços relacionados aos períodos de crise social afetam determinados grupos 

de pessoas – mulheres, pessoas trans* e queer, pessoas racializadas – de forma ainda mais severa 

(Bassel; Emejulu, 2018; Taylor, 2023). A redução das funções públicas de apoio do Estado e a 

exclusão a priori do acesso aos serviços públicos, com base no racismo sistêmico ou na falta de 

cidadania formal, sobrecarregam desproporcionalmente as famílias ou as redes pessoais de quem 

mais necessita deles. Os imperativos e os modos de subjetivação neoliberais instalam ainda mais a 

responsabilidade pelo cuidado dentro dessas redes pessoais próximas. Mais uma vez, a localização 

social tem impacto sobre quem provavelmente assumirá as funções e as tarefas de cuidado, trazendo 

à tona a importância das divisões de classe, gênero e raça nas comunidades em NMCs (Klesse, 

2014). A feminização e a racialização dos trabalhos de cuidados nas sociedades capitalistas reforçam 

as divisões de trabalho também nos contextos relacionais das NMCs (Dalla Costa, 2008; Federici, 

2019a, 2019b; Gutiérrez Rodríguez, 2010). Nat Raha (2021, p. 106) destaca a desvalorização do 

trabalho de trabalhadories feminizades, racializades, queer, trans*, com deficiência e/ou migrantes 
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nesses contextos, resultando em precariedade e na transferência de trabalho mal pago ou não pago 

para aquelas pessoas que já estão sobrecarregadas e/ou desempregadas. 

Para lidar com essas injustiças, uma política queer NMC verdadeiramente transformadora 

precisa considerar o cuidado também como uma questão de trabalho e ampliar a reprodução social 

queer como um processo complexo dentro de um contexto econômico e político mais amplo. 

Para desvincular as obrigações ou expectativas de cuidados de determinados sujeitos e corpos 

e evitar o fechamento da responsabilidade em torno de um círculo central familiar, as práticas 

de cuidado precisam ser socializadas. O The Care Collective (Chatzidakis et al., 2020), sediado 

no Reino Unido, defende esse ponto, sugerindo que os cuidados precisam se estender para além 

dos pequenos círculos, alcançando e assumindo um caráter verdadeiramente transversal. Seu 

discurso sobre o “cuidado promíscuo” ilustra isso de forma adequada e clara, especialmente para 

os contextos das NMCs. “Para nós, o cuidado promíscuo é uma ética expansiva que serve para 

redefinir as relações de cuidado, desde as mais íntimas até as mais distantes” (2020, p. 43). Essas 

reivindicações se baseiam em um longo e extenso debate sobre cuidados e ativismo em diferentes 

contextos feministas (Precarias a la Deriva, 2004; Tronto, 1993; Winker, 2015). A NMC é um 

modo expansivo de produção de intimidade e parentesco. Como tal, oferece um bom terreno para o 

desenvolvimento de práticas expansivas de cuidado, no sentido do “cuidado promíscuo” imaginado 

pelo The Care Collective. Ao adotar conscientemente uma política dos comuns, podemos aumentar 

esse potencial, como mostrarei na subseção a seguir. 

5.4 Política queer dos comuns 

Na visão do The Care Collective (Chatzidakis et al., 2020), o “cuidado promíscuo” propõe 

uma ética dos cuidados queer além dos limites do parentesco. Devido a essa qualidade, o conceito 

ressoa fortemente com os valores éticos e políticos que sustentaram as ideias sobre os comuns. O 

cuidado com o comum voltou a ser enfatizado em movimentos sociais radicais contra a extração 

capitalista, a crise ecológica, a exploração do trabalho e a guerra global contra as pessoas pobres, 

como, por exemplo, no ecofeminismo, no feminismo marxista materialista/autonomista e nos 

movimentos de alterglobalização (Federici; Linebaugh, 2019; Hardt; Negri, 2009; Mies; Shiva, 

2014).  

As definições do que constitui o comum variam. Na definição tradicional, referia-se a 

recursos naturais além e fora do alcance da propriedade privada – como, por exemplo, ar, água, 

terra e natureza –, que foram usados, cultivados e cuidados de maneira comunitária ou coletiva 

(Standing, 2019). Nos debates políticos desde o final da década de 1990, o termo tem sido 
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aplicado de forma mais ampla às principais práticas de produção e reprodução social, incluindo 

conhecimento, informação, interação simbólica etc. (Hardt; Negri, 2009). De acordo com Federici 

e Linebaugh (2019, p. 166), a política dos bens comuns “visa reproduzir nossas vidas de forma 

a fortalecer os laços mútuos e estabelecer limites para a acumulação de capital”. Os comuns são 

baseados na cooperação entre grupos e indivíduos interessados e não dependem do Estado. Em 

contraponto, foram o fracasso e as crises dos Estados em fornecer serviços públicos básicos que 

tornaram os debates sobre o comum cada vez mais importantes. Na visão de Federici, os comuns 

são contingentes às práticas da vida cotidiana, visando à criação de comunidades e ao cultivo de 

práticas de cuidados, com base na interdependência. Dessa forma, eles fornecem o terreno para a 

autonomia e a liberdade além da acumulação de capital e do controle estatal, funcionando como 

sementes para a formação da comunidade. 

Sugiro que, na medida em que as comunidades e os movimentos das NMC adotam a política 

dos comuns, eles agem verdadeiramente de forma política contra o “sistema de monogamia”, 

como foi descrito de forma tão perspicaz por Brigitte Vasallo (2019, 2022).  

6 Conclusão 

“Desafiar a monogamia é um ato político”, argumenta Sophie K. Rosa (2023), no título de 

um recente artigo on-line para a Novara Media – e de forma mais elaborada em seu livro Radical 

Intimacy (2023). Não se trata de nenhuma constelação específica de relacionamentos, mas sim de 

uma ação coletiva consciente contra o sistema de monogamia – ou “antimonogamia”, como B. 

Rosa (1994) chamou, em seu famoso artigo sobre a não monogamia na política lésbica-feminista 

(Rothschild, 2018; Willey, 2016) – que torna a NMC queer e transformadora. De várias maneiras, 

esse sistema de monogamia (Vasallo, 2018) está emaranhado nas histórias do colonialismo, da 

supremacia branca, do racismo, do capitalismo, do capacitismo, da heteronormatividade, do 

patriarcado e do binarismo hierárquico de gênero. 

A politização da NMC por meio de uma análise interseccional libera o potencial de lutas 

ao longo dessas linhas de frente de opressões que interagem simultaneamente. Ela também permite 

uma prática reflexiva de formação de coalizões. Ao mesmo tempo, é importante ter em mente 

que os significados de monogamia e não monogamia estão mudando, assim como “queer” é um 

significante constantemente flutuante, que precisa ser trabalhado continuamente, as populações 

das NMCs também são inerentemente diversas. Só poderemos fazer justiça ao fenômeno das NMC 

se reconhecermos e apreciarmos verdadeiramente sua inerente diferença. O trabalho de Glissant 

(2011a) sobre a poética da relação pode nos inspirar a conceber a NMC por meio da atenção a 
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essa multiplicidade e a levar a cabo, em nosso ativismo e vida cotidiana, o “direito à opacidade” 

das pessoas que pretendemos compreender, com as quais desejamos compartilhar nossas vidas... 

e – possivelmente – ao lado das quais queremos lutar e resistir.
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